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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

 

PL 1087/25 

 

 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

 

- Constituição Federal; 
 

- Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de 

concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da 

Constituição Federal, e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 
providências; 
 

- Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui a Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos 

- Resolução Conjunta ANEEL, ANATEL e ANP nº 1, de 24 de novembro de 1999, que 

aprova o Regulamento Conjunto para Compartilhamento de Infra-estrutura entre os 

setores de Energia Elétrica, Telecomunicações e Petróleo; 

 

- Resolução Normativa ANEEL nº 797, de 12 de dezembro de 2017. Estabelece os 

procedimentos para o compartilhamento de infraestrutura de Concessionárias e 

Permissionárias de Energia Elétrica com agentes do mesmo setor, bem como com 

agentes dos setores de Telecomunicações, Petróleo, Gás, com a Administração 

Pública Direta ou Indireta e com demais interessados; 

 

- Lei Federal nº 10.848, de 15 de março de 2004, que dispõe sobre a comercialização 

de energia elétrica, altera as Leis nº 5.655/71, 8.631/93, 9.074/95, 9.427/96, 9.478/97, 

9.648/98, 9.991/00, 10.438/02, e dá outras providências; 

 

- Lei Estadual nº 12.635, de 06 de julho de 2007, que determina que os postes que 

dão sustentação à rede elétrica sejam colocados na divisa dos lotes de terrenos; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública 
do Município de São Paulo, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 13.614, de 02 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a 

utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 

aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, para a implantação e instalação de 

equipamentos de infra-estrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos e 

privados, e dá outras providências, com alterações; 

 

- Lei Municipal nº 14.023, de 8 de julho de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

de tornar subterrâneo todo o cabeamento ora instalado no Município de São Paulo e 

dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.054, de 20 de setembro de 2005, que autoriza o Poder Executivo 

Municipal a fixar e cobrar preço público pela ocupação do espaço de solo em áreas 

públicas municipais pelo sistema de posteamento de rede de energia elétrica que os 

utiliza, e dá outras providências, 

 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 

Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

revoga a Lei nº 13.430/2002; 

 

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 

uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, 

de 31 de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 

 

- Lei Municipal nº 16.673, de 13 de junho de 2017, que institui o Estatuto do Pedestre 

no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.501, de 3 de novembro de 2020, que dispõe sobre a observância 

de normas técnicas para o uso do espaço público pelas concessionárias de serviço público 

de distribuição de energia elétrica e demais empresas que compartilhem sua infraestrutura 

e sobre a retirada de fios inutilizados em vias públicas do Município de São Paulo e dá 

outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.299, de 19 de julho de 2025, que altera a Lei nº 13.478, de 30 de 

dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana 

do Município de São Paulo; a Lei nº 13.614, de 02 de julho de 2003, que estabelece as 

diretrizes para a utilização das vias públicas municipais; a Lei nº 14.803, de 26 de 

junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos 

da Construção Civil e Resíduos Volumosos; a Lei nº 16.612, de 20 de fevereiro de 

2017, que dispõe sobre o Programa de Combate a Pichações no Município de São 

Paulo; a Lei nº 16.673, de 13 de junho de 2017, que institui o Estatuto do Pedestre no 

Município de São Paulo; e a Lei nº 17.501, de 3 de novembro de 2020, que dispõe 
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https://app-plpconsulta-prd.azurewebsites.net/Forms/MostrarArquivo?TIPO=Lei&NUMERO=14803&ANO=2008&DOCUMENTO=Atualizado
https://app-plpconsulta-prd.azurewebsites.net/Forms/MostrarArquivo?TIPO=Lei&NUMERO=16612&ANO=2017&DOCUMENTO=Atualizado
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https://app-plpconsulta-prd.azurewebsites.net/Forms/MostrarArquivo?TIPO=Lei&NUMERO=17501&ANO=2020&DOCUMENTO=Atualizado
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sobre a observância de normas técnicas para o uso do espaço público pelas 

concessionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica e demais 

empresas que compartilhem sua infraestrutura e sobre a retirada de fios inutilizados 

em vias públicas do Município de São Paulo, bem como dá outras providências. 

- PL 0667/15, que dispõe sobre a obrigatoriedade de alinhamento e retirada de fios, 

cabos e equipamentos fixados em postes de energia elétrica, e dá outras providências. 

 

- PL 486/17, que determina que no Município de São Paulo, os postes que dão 

sustentação às redes aéreas de distribuição de energia elétrica sejam 

preferencialmente colocados nas divisas dos lotes do terreno e, estabelece condições 

para as concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de 

energia elétrica realizarem a remoção e/ou deslocamento a pedido do consumidor. 

 

- PL 104/18, que dispõe sobre a obrigatoriedade de remoção dos cabos e fiação aérea 

excedentes e sem uso instalados por prestadoras de serviços que operem no 

Município de São Paulo. 

 

- PL 559/21, que estabelece prazo para o Executivo encaminhar à Câmara Municipal 

do Projeto de Lei Plano Municipal de ordenamento do subsolo e compartilhamento de 

redes de infraestrutura no Município de São Paulo. 

 

- PL 0667/15, que dispõe sobre a obrigatoriedade de alinhamento e retirada de fios, 

cabos e equipamentos fixados em postes de energia elétrica, e dá outras providências. 

 

- PL 486/17, que determina que no Município de São Paulo, os postes que dão 

sustentação às redes aéreas de distribuição de energia elétrica sejam 

preferencialmente colocados nas divisas dos lotes do terreno e, estabelece condições 

para as concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de 

energia elétrica realizarem a remoção e/ou deslocamento a pedido do consumidor. 

 

- PL 674/25, que altera a Lei nº 16.673, de 13 de junho de 2017, que institui o Estatuto 

do Pedestre no Município de São Paulo; a Lei nº 17.501, de 3 de novembro de 2020, 

que dispõe sobre a observância de normas técnicas para o uso do espaço público 

pelas concessionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica e demais 

empresas que compartilhem sua infraestrutura e sobre a retirada de fios inutilizados 

em vias públicas do Município de São Paulo; bem como a Lei nº 13.478, de 30 de 

dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana 

do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- PL 993/25, que cria o Fundo Municipal de Aterramento e Ordenamento da Fiação 

Urbana e dá outras providências. 
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- PL 838/25, que institui o Programa de Contrapartida de Melhoria Urbana no 

Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

A pesquisa constatou a existência de projetos que versam sobre a mesma temática, 

no entanto nenhum com o mesmo teor nesta sessão legislativa. Desta forma, não 

incide o disposto no inciso IV do art. 212 do Regimento Interno.  

 

À Co/missão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho 

do Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 14 de janeiro de 2026. 

 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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